PARECER Nº  739, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 27, DE 2008

Por ,intermédio do oficio CGCRRM n° 1578, de 2007, o Senhor Conselheiro Antonio Roque Citadini, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enviou a esta Casa documentos relativos ao processo TC24085/026/01, sobre o julgamento do contrato celebrado entre a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP e a empresa USS - Assistência 24 horas Ltda., para providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Roberto Massafera, para na qualidade de relator especial exarar o competente parecer.

Ao fazê-lo, assentiu as irregularidades julgadas por aquela Corte de Contas, entendendo que a ausência de pesquisa de preço de mercado; ausência de parecer jurídico prévio sobre a licitação; não publicação dos atos homologatórios e adjudicatórios e não elaboração do ato adjudicatório e publicação contaminaram a licitação e os respectivos contratos, por aplicação do principio da acessoriedade, nos moldes do Projeto Decreto Legislativo n° 27, de 2008 às fls. 31/34.

 Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial, para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5°, do nosso Diploma Regimental..

Conforme nossa manifestação em processos anteriores, temos firmado posição semelhante à adotada pela A.T.J., da Corte Contes, no que concerne ao entendimento de que a ausência de prévio parecer jurídico sobre a licitação reveste-se de irrelevante falha formalística, enquanto que a falta de. publicação do termo homologatório e ausência do ato da adjudicação do objeto contratual à firma 
vencedora, apesar de em principio parecer apenas uma irregularidade ritualística, constitui-se de importância, na medida em que efetiva a conveniência da Administração em contratar com aquela proponente que, segunda a Comissão de Licitação, atendeu de maneira mais vantajosa os requisitos do Edital.

De outra parte, com relação a falta de pesquisa de preços de mercado de que trata do Edital, esclarecemos que comungamos de interpretação diversa da do Tribunal da Contas sobre a Lei ordinária federal nº 8.666/93, ou seja, não há obrigatoriedade de realização de pesquisa de preços.

Conforme preceitua o artigo 7°, da Lei n° 8.666/93, a entidade promotora do certame deve elaborar projeto básico, projeto executivo, previsão de dotação orçamentária e orçamento dos custos envolvidos. Considerando semelhante raciocínio denotamos que a Contratante se houve correta na medida que cumpriu rigorosamente os requisitos, tanto que o próprio Tribunal reconheceu que basta que os preços contratados sejam compatíveis com os de mercado para seja cumprido o requisito constitucional para realização da licitação (qual seja, a escolha da melhor proposta pelo Poder Público), sendo desnecessária qualquer espécie de "pesquisa de preços". Verifique-se a ementa do julgado a que se fez menção:

"ÊXITO DAS RAZÕES AO DEMONSTRAR A COMPATIBILIDADE DOS V ALORES CONTRATADOS COM OS DE MERCADO E A SUFICIÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA A DESPESA. RELEV Á VEL A AUSÊNCIA DE PESQUISA DE PREÇOS. RECURSO PROVIDO" (Tribunal de Contas de São Paulo - Tribunal Pleno - Processo TC n° 1980/003/97 - Relator Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga - DOE de 02.06.99, pagina 27).

Entendemos importante que se resguarde o interesse público, através da verificação do preço de mercado do objeto que se pretende licitar, de forma que se possa elaborar o orçamento dos custos envolvidos (artigo 7°, § 2°, inciso II, da Lei Geral de Licitações) e julgamento objetivo das propostas (artigo 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93). E o que parece foi integralmente cumprido pela Contratante no caso em tela.

Daí porquanto o que importa examinar é que houve plena compatibilidade dos preços praticados com aqueles verificados no mercado, o que nos leva a considerar regular a licitação e os respectivos contratos realizados pela COSESP.

Posto assim, nos afigura evidente que o tratamento dado pelo instrumento convocatório à matéria foi pautado pela irrestrita  observância de uma interpretação sistemática da legislação incidente sobre as licitações e contratações públicas.

Nessa trilha, é no entendimento que, sob pena de se cometer grave injustiça, incidindo em uso abusivo do poder de controle de que foi investido, este Parlamento só poderia considerar irregular a ausência de pesquisa de preços, objeto deste deslinde, se a invalidade que lhe é imputada fosse substancial ao interesse público. Não havendo ali indício de irregularidade, como, a nosso ver, é patente, nada mereceria reprovação por parte deste Parlamento. Esta, aliás, é a constatação a que nos induz o exame destes autos.

Ademais, não restando demonstrado nos autos o dano causado ao Erário pelos atos em apreço, não se vislumbra nenhum elemento que permita a esta Casa qualquer providência desfavorável aos referidos negócios jurídicos.

Por fim, é necessário assinalar que o certame aqui analisado foi conduzido em concomitância com outros tantos nos mesmos e idênticos moldes, tendo sempre o Estado logrado concluir contratações satisfatórias ao erário, com resultados sabidamente positivos.

Sendo assim, a nosso ver, não se houve a contento o Projeto de Decreto Legislativo em apreço, ao propor a manutenção da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregulares a licitação e, por aplicação ao principio da acessoriedade, os respectivos contratos,

celebrados entre a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - COSESP e empresa USS Assistência 24 horas Ltda.

Desse modo, manifestamos com todo respeito a nossa discordância com o teor do Projeto de Decreto Legislativo n° 27, de 2008, da lavra do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Roberto Engler - Relator Especial

